
Ofício nº 1.171 (SF)                                                          Brasília, em 24 de outubro de 2018. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Giacobo 

Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

 

 

Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão. 

 

 

 

Senhor Primeiro-Secretário, 

 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da Câmara 

dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei do Senado  

nº 285, de 2017, de autoria do Senador Lasier Martins, constante dos autógrafos em anexo, 

que “Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, para estabelecer a aplicação 

de recursos do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) na instalação, no custeio e na 

manutenção do bloqueio de sinais de telecomunicações em estabelecimentos penais e em 

outros locais em que a lei assim exija”. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

mlc/pls17-285 



Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de 

janeiro de 1994, para estabelecer a 

aplicação de recursos do Fundo 

Penitenciário Nacional (Funpen) na 

instalação, no custeio e na manutenção do 

bloqueio de sinais de telecomunicações em 

estabelecimentos penais e em outros locais 

em que a lei assim exija. 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º .................................................................................................... 

................................................................................................................. 

XVIII – instalação, custeio e manutenção do bloqueio de sinais de 

telecomunicações em estabelecimentos penais e em outros locais em que 

a lei assim exija. 

................................................................................................................. 

§ 8º Para fins do disposto no inciso XVIII, as prestadoras de serviços 

de telecomunicações deverão franquear acesso irrestrito a todas as 

informações e tecnologias necessárias para que o órgão gestor do 

estabelecimento penal possa impedir o acesso às redes de 

telecomunicações e de transmissão de dados, colaborando para a 

implementação de soluções tecnológicas viáveis, eficazes e eficientes.” 

(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de sua 

publicação oficial. 

 

Senado Federal, em 24 de outubro de 2018. 

 

 

 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 
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